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DECISÃO

 
Natureza: Mandado de Segurança Cível
 
Processo nº: 5000831-04.2021.8.09.0162
 
Valor da Causa: R$ 500,00
 
Requerente: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E EMPRESAS PÚBLICAS
MUNICIPAIS DE VALPARAÍSO D
 
Requerido: MUNICIPIO DE VALPARAISO DE GOIAS
 
Juiz de Direito: Renato César Dorta Pinheiro
 

Tratam-se os autos de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por SINDICATO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS E EMPRESAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE VALPARAÍSO DE
GOIÁS (SINDSEPEMVAL) supostamente ilegal atribuído à SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, Sra. Rosângela Palácio de Morais Cavalcanti; SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, Sra. Rudilene Alves de Farias Nobre; SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
Alyane Teixeira Ribeiro Oliveira e MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS objetivando:
 

i) Implementação das mudanças das referências decorrentes da progressão por
tempo de serviço, bem como determinar ao respectivo pagamento aos
substituídos listados no doc. 24, nos termos dos § 1° do art. 11 da Lei
Complementar n° 86, § 1° do art. 20 da Lei Complementar n° 87, art. 24 da Lei
Complementar n° 88 e § 1° do art. 13 da Lei Complementar n° 89; e
 
ii) o cumprimento das mudanças de classes decorrentes da progressão por
qualificação, bem como ao respectivo pagamento aos substituídos listados no
doc. 25, quais tiveram os processos administrativos deferidos, conforme Diário
Oficial n° 234, cumprindo, na integralidade, as seguintes regras legais: § 2° do art.
11 c/c 13 da Lei Complementar n° 86, art. 11 da Lei Complementar n° 87, art. 25
da Lei Complementar n° 88 e arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 89, bem
como o Decreto n° 769.
 

Os fundamentos de fato, atrelados à exordial, consistem sob as seguintes assertivas:
 

a) o autor protocolou ofícios pleiteando a conclusão dos processos
administrativos decorrentes das progressões por qualificação e a implementação
das progressões por tempo de serviço, mormente porque não há proibição na
legislação, em especial da Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020,
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haja vista que essas progressões derivam de determinações legais anteriores à
calamidade pública (in casu, as leis complementares são de 2015); e
 
b) Como resultado dessas demandas, no Diário Oficial n° 234, de 16 de
dezembro de 2020, houve a publicação das decisões dos processos
administrativos de progressões por qualificações. Todavia, encaminharam ao
autor o Ofício n° 512/2020-CAB/SMA e o Ofício n° 1159/2020 da SMS informando
que, embora tenham o deferimento, os respectivos pagamentos estavam
suspensos embasado no Parecer Referencial n° 10/2020.
 

Juntou documentos [mov. 1].
 

Custas iniciais recolhidas.
 

Eis a síntese do necessário.
 

Passo a fundamentar.
 

A presente ação está prevista no rol dos direitos e garantias fundamentais do artigo 5º
da Constituição:
 

"Artigo 5º, LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito
líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;"
 

Assim, concede-se mandado de segurança se líquido e certo for o direito do impetrante
(art. 1° da Lei nº. 1.533/51).
 

No caso em testilha, embora não haja pedido de cunho liminar, cumpre-se registrar a
impossibilidade de deferimento de liminar que tenho por objeto a compensação de créditos
tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou
equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou
pagamento de qualquer natureza, vejamos:
 

 § 2o  Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação
de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior,
a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de
aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza. Grifo
nosso.  
 

Também, nesse sentido, também preleciona Leonardo Carneiro da Cunha:
 

Vale dizer que o parágrafo 2º do art. 7º da Lei nº 12.06/2009 veda expressamente
a concessão de medida liminar, em mandado de segurança, para pagamento de
vantagem de qualquer natureza. E, nos termos do parágrafo 5º do art. 7º da Lei
nº 2.016/2009, tais vedações estendem-se para os casos de tutela antecipada
previstos nos arts. 273 e 461 do CPC (A Fazenda Pública em Juízo, 10ª ed., Ed.
Dialética, p. 270).
 

Na confluência do exposto, NOTIFIQUE-SE, de forma eletrônica, a autoridade a 
prestar informações, em 10 (dez) dias, nos termos do artigo 7º, inciso I, da Lei 12.016/2009, sob
risco de preclusão.
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Ouça-se o MP-GO, em 10 (dez) dias.
 

Intime-se o PGM (Decreto n. 121/2019), nos termos do disposto no art. 7°, inciso II, da
Lei 12.016/09, via DJe, após cadastro na plataforma do PJD.
 

Expeça-se o necessário.
 

Autorizo o servidor judiciário a assinar o mandado, e demais documentos e
expedientes, por ordem, mediante as cautelas de praxe.
 

Intimem-se, via DJe.
 

Em 25 de fevereiro de 2021, às 01:38:24.
 
Decisão assinada eletronicamente, conforme art. 1º, § 2º, inc. I I I ,  a, da Lei nº
11.419/06. Para conferência da autenticidade, utilize o código de validação do documento e
acesse o site do TJ/GO.
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